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E no Ceará?

63,3% dos idosos são chefes de família (IPECE, 2010)

71% dos idosos afirmaram ser chefes de família, sendo a chefia aqui

entendida como suporte financeiro (SESC e Fundação Perseu Abramo), e

88% dos idosos contribuem para a renda familiar, entretanto, convivem com

a subordinação da opinião do idoso aos membros da família (Comprovando
um paradoxo)

18% segundo a mesma pesquisa, afirma que a opinião do idoso não é
consultada pela família sobre como o orçamento familiar deve ser gasto
(ALVES, 2007).



E no Ceará?

67,7% dos idosos estão na zona rural (enquete APDMCE – Encontros
Regionais 2017/2018, com 1.189 pessoas idosas de 74 municípios)

81,6% dos idosos vivem com renda do BPC, aposentadoria (enquete
APDMCE – Encontros Regionais 2017/2018, com 1.189 pessoas idosas de
74 municípios)



Então, por que investir nessa política pública e na defesa e 
garantia de direitos da Pessoa Idosa?

- Aspectos legais (Estatuto do Idoso e outras normas)?

- Aspectos sociais ( Tipificação dos Serviços do SUAS/SUS)?

- Aspectos sociológicos (mitos e verdades sobre o
envelhecimento)?

- Aspectos econômicos ??????????





Relação Seguridade x FPM, por região

• Fonte: http://www.previdencia.gov.br/wp-content/uploads/2014/01/tabela_INSS_FPM-2.jpg



• Segundo dados levantados pelo site Compara Brasil a pedido de CartaCapital,

em quase um terço das cidades brasileiras, o pagamento de aposentadorias,

pensões e outros amparos assistenciais, como o Benefício de Prestação

Continuada, superam a receita corrente das prefeituras.

• Em relação aos repasses do Fundo de Participação dos Municípios, a relevância

dos pagamentos previdenciários é ainda maior: em 68,9% das cidades, eles

superam as transferências do governo federal. Embora seja parte importante das

economias de pequenos municípios, a parcela do fundo também costuma ser

inferior àquela dos repasses previdenciários. No conjunto das cidades brasileiras

com até 20 mil habitantes, o total dos repasses de aposentadorias, pensões e

outros benefícios foi de 53,2 bilhões de reais em 2015, ante 32,4 bilhões do

FPM.

https://www.anfip.org.br/noticia.php?id_noticia=21496– 20/03/2017

https://www.anfip.org.br/noticia.php?id_noticia=21496


• Os recente dados coletados pelo Compara Brasil não destoam muito de um

estudo feito anteriormente pela Associação Nacional dos Auditores Fiscais

(Anfip), com base no cenário de 2010. Àquela época, dos 5.566 municípios

pesquisados, 3.875, ou 69,6%, possuíam valor de benefícios

previdenciários pagos superiores ao FPM.

https://www.anfip.org.br/noticia.php?id_noticia=21496– 20/03/2017

https://www.anfip.org.br/noticia.php?id_noticia=21496




RETRATO DOS CONSELHOS DE DIREITO E DOS FUNDOS MUNICIPAIS

• 110 Conselhos 
Conselhos criados 

e em 
funcionamento 

• 46 Conselhos 
Conselhos criados 

e sem 
funcionamento 

• 41 Fundos 

• 05 Fundos

Fundos criados 

Fundos em 
funcionamento 



Aspectos Importantes 

❖ Implementar políticas públicas voltadas para a cidadania da 
pessoa idosa e o Envelhecimento Ativo ;

❖ Fortalecer os fóruns e conselhos de direitos da pessoa idosa e 
fundos municipais, bem como a participação dos idosos nesses 
espaços;

❖ Efetivar ampliar os direitos conquistados pelos idosos;

❖ Garantir fontes de financiamento para políticas públicas 
direcionadas às múltiplas velhices.



OBRIGADA.


